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Poder Judicial (Chile): <www.poderjudicial.cl> 

Poder Judicial (Costa Rica): <www.poder-judicial.go.cr> 

Poder Judicial (Peru): <www.pj.gob.pe> 

Secretaría de Hacienda y Crédito Público (México): <www.shcp.gob.mx> 

Senado (Chile): <www.senado.cl> 

Senate (EUA): <www.senate.gov> 

Senato (Itália): <www.senato.it> 

Suprema Corte de Justicia de la Nación (México): <www.scjn.gob.mx> 

Supreme Court of Canada (Canadá): <www.scc-csc.gc.ca> 

Supreme Court of Japan (Japão): <www.courts.go.jp> 

Treasury Department (EUA): <www.treas.gov> 

Tribunal Constitucional (Portugal): <www.tribunalconstitucional.pt> 

Tribunal de Cuentas (Espanha): <www.tcu.es> 

Tribunal de Cuentas de la Republica (Uruguai): <www.tcr.gub.uy> 
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. AO 1.042 MC/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 
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9.6.1. Legislação federal (Brasil) 

Constituições Federais do Brasil (desde 1824) 

Constituição Federal do Brasil (até Emenda 45, de 2004) 

Lei Complementar 35, de 14.3.1979 (Lei Orgânica da Magistratura) 

Lei Complementar 75, de 20.5.1993 (Estatuto do Ministério Público da União) 

Lei Complementar 101, de 5.5.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 

Decreto-Lei nº 579, de 30.7.1938 (Departamento Administrativo do Serviço Público) 

Decreto-Lei nº 1.058, de 19.1.1939 (Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento 

da Defesa Nacional) 

Lei nº 1.079, de 10.4.1950 (Crimes de responsabilidade) 
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Lei nº 4.320, de 17.3.1964 (Normas Gerais de Direito Financeiro) 
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Lei nº 5.869, de 11.1.1973 (Código de Processo Civil) 

Lei nº 8.429, de 2.6.1992 (Improbidade administrativa) 

Lei nº 8.472, de 14.10.1992 (Conselho da Justiça Federal) 

Lei nº 9.096, de 19.9.1995 (Legislação eleitoral, arts. 38 e seguintes – Fundo Partidário) 

Lei nº 10.180, de 6.2.2001 (Organiza o sistema de planejamento e orçamento federal, 

cria controle interno etc.) 

Lei nº 10.406, de 10.1.2002 (Código Civil) 

Lei nº 10.407, de 10.1.2002 (Orçamento de 2002) 

Lei nº 10.524, de 25.7.2002 (LDO para 2003) 

Lei nº 10.640, de 14.1.2003 (Orçamento de 2003) 

Lei nº 10.707, de 30.7.2003 (LDO para 2004) 

Lei nº 10.837, de 16.1.2004 (Orçamento de 2004) 

Lei nº 10.934, de 11.8.2004 (LDO para 2005) 

Lei nº 11.100, de 25.1.2005 (Orçamento de 2005) 

Lei nº 11.178, de 20.9.2005 (LDO para 2006) 

Lei nº 11.306, de 17.5.2006 (Orçamento de 2006) 

Decreto nº 6.144, de 29.12.1943 (POE – Plano de Obras e Equipamentos) 

Decreto nº 53.914, de 11.5.1964 (Cria o cargo de Ministro Extraordinário do 

Planejamento e Coordenação Econômica) 

Resolução do Congresso Nacional 1, de 11.8.1970 (Regimento Interno do Congresso 

Nacional) 

Resolução do Congresso Nacional 1, de 4.10.2001 (Comissão Mista de Orçamento) 

Portaria do Ministério do Planejamento 9, de 28.1.1974 (Atualiza a discriminação de 

despesa por funções) 
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Portaria do Ministério de Orçamento e Gestão 42, de 14.4.1999 (Atualiza a 

discriminação de despesa por funções) 

Portaria Interministerial 163, de 4.5.2001 (Normas Gerais de Consolidação das Contas 

Públicas) 

9.6.2. Legislação estadual (Brasil) 

9.6.2.1. Ceará 

Constituição Estadual 

Lei nº 11.891, de 20.12.1991 (Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 

Poder Judiciário – Fermoju) 

Lei nº 13.452, de 22.4.2004 (Fermoju – alterações) 

Lei nº 13.514, de 21.7.2004 (LDO para 2005) 

9.6.2.2. Espírito Santo 

Constituição Estadual 

LC nº 219, de 27.12.2001 (Fundo Especial do Poder Judiciário – Funerp) 

Lei nº 7.725, de 15.1.2004 (Orçamento de 2004) 

Lei nº 7.840, de 5.8.2004 (LDO para 2005) 

9.6.2.3. Minas Gerais 

Constituição Estadual 

Lei nº 10.572, de 30.12.1991 (Comissão de Compatibilização e Acompanhamento 

Orçamentário) 

Lei nº 15.031, de 20.1.2004 (Orçamento de 2004) 

Lei nº 15.291, de 5.8.2004 (LDO para 2005) 

Lei nº 15.970, de 12.1.2006 (Orçamento de 2006) 

9.6.2.4. Paraná 

Constituição Estadual 
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Lei nº 12.216, de 15.7.1998 (Cria o Fundo de Reequipamento do Poder Judiciário – 

Funrejus) 

Lei nº 12.604, de 2.7.1999 (Funrejus – alterações na legislação) 

Lei nº 14.275, de 29.12.2003 (Orçamento de 2004) 

Lei nº 14.468, de 21.7.2004 (LDO para 2005) 

Lei nº 14.977, de 28.12.2005 (Orçamento de 2006) 

9.6.2.5. Rio de Janeiro 

Constituição Estadual 

Lei nº 2.524, de 22.1.1996 (Cria o Fundo Especial do Tribunal de Justiça – FETJ) 

Lei nº 3.217, de 27.5.1999 (Fundo Especial do Tribunal de Justiça – transferência de 

recursos) 

Lei nº 4.130, de 17.7.2003 (LDO para 2004) 

Lei nº 4.259, de 29.12.2003 (Orçamento para 2004) 

9.6.2.6. Rio Grande do Sul 

Constituição Estadual 

Lei nº 11.946, de 1º.8.2003 (LDO para 2004) 

9.6.2.7. Santa Catarina 

Constituição Estadual 

Lei nº 8.067, de 17.9.1990 (Fundo de Reaparelhamento da Justiça) 

Lei nº 13.095, de 9.8.2004 (LDO para 2005) 

9.6.2.8. São Paulo 

Constituição Estadual (atualizada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14.2.2006) 

Lei nº 8.876, de 2.9.1994 (Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça) 

Lei nº 9.653, de 14.5.1997 (Fundos Especiais de Despesas dos Tribunais de Alçada e 

Justiça Militar) 
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Lei nº 11.331, de 26.12.2002 (Emolumentos dos atos notariais e de registro) 

Lei nº 11.437, de 16.7.2003 (LDO para 2004) 

Lei nº 11.605, de 24.12.2003 (Plano plurianual 2004/2007) 

Lei nº 11.607, de 29.12.2003 (Orçamento de 2004) 

Lei nº 11.608, de 29.12.2003 (Taxa judiciária) 

Lei nº 11.782, de 22.7.2004 (LDO para 2005) 

Lei nº 11.816, de 30.12.2004 (Orçamento de 2005) 

Lei nº 12.298, de 8.3.2006 (Orçamento de 2006) 

Decreto nº 40.566, de 21.12.1995 (Implantação do Siafem) 

Decreto nº 48.444, de 14.1.2004 (Normas para execução orçamentária de 2004) 

Decreto nº 49.337, de 13.1.2005 (Normas para execução orçamentária de 2005) 

9.6.3. Legislação estrangeira 

Constituição da Argentina 

Constituição da Costa Rica 

Constituição da Espanha 

Constituição da França 

Constituição da Itália 

Constituição de Portugal 

Constituição do Chile 

Constituição do Uruguai 

Constituição dos Estados Unidos da América 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da Assembleia Nacional Francesa de 
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